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    A segurança das prisões é indispensável para converter nosso sistema de justiça em uma arma eficaz contra a criminalidade. Quando as pessoas presas - que foram condenadas ou que aguardam julgamento - são confiadas aos seus cuidados, essas pessoas precisam saber e a população também precisa saber que elas permanecerão na prisão até que sejam legalmente liberadas (…).




    A contribuição plena que nossas penitenciárias podem dar para uma redução definitiva do índice de criminalidade no país também reside no modo como elas tratam as pessoas presas. Toda ênfase é pouca para frisar a importância tanto do profissionalismo quanto do respeito pelos direitos humanos.




    Presidente Nelson Mandela




    em pronunciamento a servidores penitenciários na África do Sul em 1998
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    1 INTRODUÇÃO




    A Constituição da República Federativa do Brasil (CRFB) estabelece diversos direitos e garantias às pessoas privadas de liberdade no Brasil, inseridos em seu artigo 5º, com respeito aos princípios da individualização e humanização da pena, cabendo ressaltar o inciso XLIX, que prevê: “é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral”.




    Convenções internacionais trazem regras mínimas para as pessoas que cumprem pena, podendo ser destacada a Declaração Universal dos Direitos do Homem (DUDH), de 1948, além da Declaração Americana de Direitos e Deveres do Homem, também de 1948, o Pacto de San José da Costa Rica, do ano de 1969, dentre outros pactos e tratados. O sistema prisional brasileiro é regido pela Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, conhecida como Lei de Execução Penal (LEP), onde estão estabelecidas as assistências a que os presos têm direito, buscando a prevenção do crime e o retorno à convivência em sociedade, destacando-se que a assistência será: material; à saúde; jurídica; educacional; social; e religiosa (artigos 10 e 11).




    Direitos humanos não podem ser considerados como luxo de alguns, é conquista histórica de indivíduos e sociedades exploradas. A partir dessa consideração, sob um prisma crítico, os citados direitos, além de não serem inatos, também não decorrem de uma postura social passiva e tampouco de uma elaboração jurídico-normativa regular. Esses direitos foram, historicamente, sendo definidos, reivindicados, conquistados, ampliados e reafirmados, ao longo de séculos de enfrentamentos contra o absolutismo, o obscurantismo e a arbitrariedade, demarcando-se, na luta e na força, os diversos e sucessivos ciclos de evolução civilizatória, ao custo de muito sangue derramado e de milhões de vidas ceifadas. Há de se refletir que superior ao direito posto, é a dinâmica das relações sociais que torna os direitos humanos eficazes ou os mantém inertes. (TRINDADE, 2011, p. 197)




    Ao se fazer uma análise sobre educação, traz-se a contribuição de Arantes (2016, p. 39), isto é, a educação concebida como um direito humano subjetivo, pressupondo-se vislumbrar a espécie humana a partir de sua vocação essencial e ontológica de modificar sua condição primária de existência, considerando ser exatamente o inconformismo transformador da ordem natural das coisas (e também autopoiético) que torna o ser humano peculiar em relação às demais espécies viventes.




    Admite-se, assim, que no exercício contínuo de aprimoramento de suas capacidades e potencialidades, valendo-se do labor intelectual para alterar e ressignificar a natureza e a realidade, a espécie humana constrói ativamente a história, demarcando, como protagonista, a sua presença no mundo.




    A educação e os direitos humanos estão intrinsecamente associados quando se reflete sobre a vida das pessoas que cumprem pena no sistema prisional brasileiro. O desenvolvimento dos indivíduos encontra-se enraizado na produção do conhecimento.




    Observa-se que um dos objetivos da política criminal integrada na política social será tentar transformar a instituição penitenciária em escola de alfabetização e profissionalização do preso, para inseri-lo no processo de desenvolvimento da Nação, a serviço do bem comum. A oferta ao privado de liberdade de todas as possibilidades de instrução escolar e formação profissional é um dever do Estado. A pessoa privada de liberdade não só tem deveres a cumprir, mas é sujeito de direitos, que devem ser reconhecidos e amparados pelo Estado. O recluso não está fora do direito, pois encontra-se numa relação jurídica em face do Estado, e exceto os direitos perdidos e limitados pela condenação, sua condição jurídica é a mesma das pessoas não condenadas. (ALBERGARIA, 1993, p. 147-148)




    A Lei nº 13.163/2015 instituiu o ensino médio nas penitenciárias e alterou o artigo 18 da LEP, prevendo que a implementação deste ensino, regular ou supletivo, ocorrerá nas unidades prisionais em obediência ao preceito constitucional de sua universalização, estabelecendo que o ensino ministrado integrar-se-á ao sistema estadual e municipal de ensino. Contudo, em regra, há um hiato entre o previsto na legislação e o que é aplicado nos estabelecimentos prisionais brasileiros, existindo uma nítida carência de oferta de ensino no interior desses locais.




    A presente pesquisa promove uma produção de conhecimento sobre a importância da assistência educacional às pessoas privadas de liberdade e seu reflexo para o sistema prisional, pelo estudo sobre a realidade de Porto Nacional, visando o fomento de políticas públicas para este segmento, com objetivo da efetividade da prestação dos serviços jurisdicionais sob enfoque dos Direitos Humanos.




    A atividade educacional não pode ser considerada como uma simples regalia concedida pela administração penitenciária, de forma extra e opcional. Pelo contrário, ela deve ser considerada como um elemento principal em todo conceito, capaz de oferecer aos privados de liberdade oportunidades para um melhor aproveitamento do tempo em que permanecerem na prisão. A educação tem que oferecer necessidades básicas, a fim de que todas as pessoas que ali se encontram, independentemente do tempo, possam aprender habilidades tais como ler, escrever e fazer cálculos básicos que contribuirão para sobreviver no mundo exterior. (COYLE, 2002, p. 111)




    Na Casa de Prisão Provisória de Porto Nacional (CPPPN) são desenvolvidos projetos educacionais em conjunto com a Escola Estadual Professora Alcides Rodrigues Aires e a Universidade Federal do Tocantins (UFT), além de outros projetos que favorecem a reinserção social das pessoas privadas de liberdade. Há oferta aos reeducandos de aulas regulares no interior da unidade prisional de ensino fundamental e médio na modalidade Educação de Jovens e Adultos (EJA), proporcionando aos interessados acesso às aulas preparatórias para o Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos (ENCCEJA) e Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM).




    Dessa forma, ao longo dos últimos anos, reeducandos vêm concluindo o Ensino Médio/EJA a partir de esforços conjuntos de pessoas atuantes perante a Vara de Execução Penal de Porto Nacional, Secretaria de Cidadania e Justiça do Estado e da Escola Estadual Professora Alcides Rodrigues Aires.




    O Plano Nacional de Política Criminal e Penitenciária (PNPCP), do ano de 2015, elaborado pelo Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária (CNPCP), pertencente ao Ministério da Justiça (MJ), dentre várias medidas de grande relevância, estabeleceu as diretrizes do fortalecimento da política de integração social no sistema prisional (Medida nº 4), estipulando a promoção do acesso à saúde, à educação e ao trabalho, em cumprimento ao que dispõe a Lei de Execuções Penais, como dever social e condição de dignidade humana.




    Em 2019, foi elaborado o novo PNPCP, com propositura de elaboração do censo penitenciário, visando, além do cadastramento e identificação biométrica dos privados de liberdade, o efetivo levantamento de dados e a radiografia do sistema, com a concomitante implantação de medidas na área de saúde, educacional, jurídica, de engenharia e segurança.




    Durante a atuação profissional no Ministério Público Estadual (MPE), como Promotor de Justiça da execução penal na Comarca de Porto Nacional, pode ser identificado um índice considerável de reincidência por parte dos reeducandos de aludida localidade. Em levantamento acadêmico, chegou-se a um índice de 62%. (MIRANDA, 2017, p. 81)




    Nessa atuação, e com a constante preocupação de acompanhar a vida e o processo de reinserção dos reeducandos, houve evidências, porém, de que o acesso educacional durante o cumprimento da pena por parte dos indivíduos contribuiu em seus respectivos processos de reinserção social. Assim, em virtude do atual cenário, de tendência fortemente segregacionista, torna-se necessária a ocorrência de outras formas de refletir e atuar nos processos de reinserção social dos reeducandos no sistema prisional.




    Em viés interdisciplinar e atento aos Direitos Humanos, buscou-se acompanhar e propor medidas para que os projetos mencionados, diante das evidências de sua contribuição aos reeducandos em seu retorno ao convívio social, pudessem ser introduzidos em outras unidades prisionais do Estado do Tocantins (TO).




    O bom aprendizado da pesquisa é algo ímpar para quem somente está no desempenho de atividades funcionais no campo jurídico, seja na Magistratura, Ministério Público, Defensoria Pública, Advocacia e demais integrantes do sistema de Justiça.




    A pesquisa é procedimento racional e sistemático que tem como objetivo proporcionar respostas aos problemas que são propostos e desenvolve-se por um processo constituído de várias fases, desde a formulação do problema até a apresentação e discussão dos resultados. (GIL, 2002, p. 17)




    A presente pesquisa pode ser situada numa vertente qualitativa, sem desprezar todos os ricos aspectos da abordagem quantitativa, como um estudo exploratório, descritivo e analítico. O aspecto exploratório dá-se pela busca e levantamento de dados referentes à realidade no espaço prisional tão pouco produzidos na região tocantinense, pois o universo da prisão continua a ser um espaço de tabu para a sociedade envolvente.




    Nos aspectos descritivos e analíticos promoveu-se levantamento e análise de documentos oficiais, documentos internos da unidade prisional e suporte teórico-metodológico de doutrinadores e pesquisadores do Direito, Ciências Sociais, Criminologia e Educação.




    O trabalho tem um caráter particularizado no viés indutivo, ou seja, a partir de dados localizados na unidade prisional denominada Casa de Prisão Provisória de Porto Nacional no período de 2016 a 2019 procura seguir para considerações mais abrangentes do objeto estudado.




    A metodologia englobou os dados registrados em Porto Nacional, alcançados na unidade prisional, além de pesquisas nos bancos de dados da Secretaria de Cidadania e Justiça, na Secretaria da Educação, do sistema de transmissão eletrônica de atos processuais (EPROC), do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins (TJTO), e no sistema eletrônico de execução unificado (SEEU), do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), do levantamento nacional de informações penitenciárias (INFOPEN), bem como pesquisa e levantamento de dados em outros locais, como escola, fórum e órgãos públicos.
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